
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.235 - RJ (2017/0115188-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 
RECORRIDO : UNIHOSP - ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO 
CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ.  
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973.  
2. É inadmissível Recurso Especial quanto à questão (art. 244 do CPC/1973) que, 
a despeito da oposição de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal de origem. Incidência da Súmula 211/STJ. 
3. Não se conhece de Agravo de Instrumento desprovido de cópia da procuração 
do advogado da parte adversa. A jurisprudência do STJ entende que essa peça 
obrigatória deve vir apresentada no ato de interposição do recurso, não sendo o 
caso de, no regime do CPC/1973, conceder-se prazo para regularização.    
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 05 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República contra acórdão assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. FALTA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. PROCURAÇÃO 
DA PARTE AGRAVADA. AUSÊNCIA DE CERTIDÃO CARTORÁRIA. 
RECURSO DESPROVIDO.

A recorrente alega violação dos arts. 244, 365, IV, e 535, II, do CPC/1973.

Não há contrarrazões.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 5.6.2017.

Inicialmente, registro que se trata de recurso interposto contra acórdão 

publicado na vigência do CPC/1973, razão pela qual os respectivos requisitos de 

admissibilidade serão analisados à luz da legislação revogada (Enunciado Administrativo 

2/STJ).

Constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. Não é o órgão julgador 

obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a Corte local expressamente consignou que a ausência 

da juntada de peça obrigatória (procuração dos advogados da parte contrária) obsta o 

conhecimento do Agravo de Instrumento, bem como acrescentou, no decisum que rejeitou os 

aclaratórios, que a regra do art. 365, IV, do CPC/1973 serve apenas para certificar a 

autenticidade dos documentos juntados aos autos, "mas não implica na dispensa de juntada de 

peça obrigatória" (fl. 84, e-STJ).

O inconformismo da parte com o resultado do julgamento diz respeito ao mérito 

da pretensão recursal, inconfundível com os vícios do art. 535 do CPC/1973.

Verifico que a instância de origem, a despeito da oposição de Embargos 

Declaratórios, não emitiu juízo de valor sobre o art. 244 do CPC/1973. 

Assim, ante a ausência de prequestionamento, é inviável o conhecimento do 

recurso nesse ponto. Aplicação da Súmula 211/STJ. 
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No que se refere à questão de fundo, o acórdão hostilizado encontra-se em 

sintonia com a orientação do STJ, isto é, de que a ausência de juntada de peça obrigatória 

acarreta o não conhecimento do Agravo de Instrumento, não sendo aplicável a concessão de 

prazo para suprimento dessa deficiência. Cito precedentes: 

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  
PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  AUSÊNCIA  DE 
NEGATIVA. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. PROCURAÇÃO  DO  
AGRAVADO.  AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

1. Não há falar em negativa  de  prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente   sua  decisão,  solucionando  a  
controvérsia  com  a aplicação  do  direito que entende cabível à hipótese, apenas 
não no sentido pretendido pela parte.

2. A ausência de uma das peças obrigatórias arroladas no 
artigo 525, inciso I, do CPC/1973 impede o conhecimento do recurso.

3.  É  insuficiente  a  simples  indicação  do  nome  e 
endereço dos advogados   que  patrocinam  a  causa  para  suprir  a  
ausência  da procuração.

4.  O  traslado  integral  dos  autos  não  compensa a falta da peça 
obrigatória, fazendo-se necessária certidão atestando tal fato.

5. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.493.816/RS, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 
27/03/2017).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. PROCURAÇÃO DE UM DOS 
AGRAVANTES. ART. 525, INCISO I, DO CPC. NÃO CONHECIMENTO 
DO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência pacífica no 
sentido de que a ausência das peças obrigatórias de que trata o art. 525, I, do 
Código de Processo Civil, resulta no não conhecimento do agravo de instrumento, 
sendo impossível converter o julgamento em diligência para complementação do 
traslado ou fazer a posterior juntada de peça.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 790.801/SP, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
27/11/2015).

Com essas considerações, conheço parcialmente do Recurso Especial e, 

nessa parte, nego-lhe provimento.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0115188-9 REsp 1.676.235 / RJ

Números Origem:  00029973620154020000  00183239320144025101  183239320144025101  201500000029975

PAUTA: 05/09/2017 JULGADO: 05/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 
RECORRIDO : UNIHOSP - ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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